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EMENTA

 
 
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o ora agravante ajuizou ação de indenização por danos morais em face 
do agravado em razão de ferimento causado em estação ferroviária administrada pela parte 
agravada.
2. O Tribunal de origem manteve a sentença de improcedência da ação sob os seguintes 
fundamentos: no caso em exame, além da incongruência das alegações do autor, ele não 
comprovou sua tese, de que teria ficado com a mão presa por culpa da ré. Ressalte-se que a 
regra de inversão do ônus da prova, disciplinada no art. 6º do CDC não tem o condão de 
transferir para o réu o ônus de comprovar o fato constitutivo do direito do autor (fl. 195 e-STJ).
3. O recurso especial não apresentou combate ao argumento de que existem incongruências nas 
alegações do autos, tendo apenas afirmado genericamente acerca da responsabilização objetiva e 
a presença dos pressupostos para o seu reconhecimento. Aplica-se, portanto, o disposto na 
Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
4. Ainda que assim não fosse, o reconhecimento de que, no caso em apreço, as alegações fáticas 
do autor não padeceriam de incongruência, de modo a justificar a inversão do ônus probatório, 
demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

 
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
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Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 20 de junho de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : M DE S A 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : S - C DE T F S 
OUTRO NOME : S C DE T F S - E R J 
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO  - RJ143142 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por M de S A contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 283/STF, pois teria impugnado 

todos os fundamentos do acórdão recorrido quando indeferiu o pedido de inversão do ônus 

probatório. A propósito, destaca que a afirmação de que as alegações do Autor não são 

perfeitamente congruentes não retiram da responsabilidade da prestadora de serviço de 

transporte, o seu caráter objetivo (fl. 323 e-STJ).

Ademais, assevera que não pretende o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 

autos, de modo que não haveria falar em incidência da Súmula 7/STJ no caso dos autos. 

Sem contraminuta - fl. 330 e-STJ. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.037.777 - RJ (2021/0385026-8)
  
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Na hipótese dos autos, o ora agravante ajuizou ação de indenização por danos 
morais em face do agravado em razão de ferimento causado em estação ferroviária 
administrada pela parte agravada. 
2. O Tribunal de origem manteve a sentença de improcedência da ação sob os 
seguintes fundamentos: no caso em exame, além da incongruência das alegações 
do autor, ele não comprovou sua tese, de que teria ficado com a mão presa por 
culpa da ré. Ressalte-se que a regra de inversão do ônus da prova, disciplinada no 
art. 6º do CDC não tem o condão de transferir para o réu o ônus de comprovar o 
fato constitutivo do direito do autor (fl. 195 e-STJ).
3. O recurso especial não apresentou combate ao argumento de que existem 
incongruências nas alegações do autos, tendo apenas afirmado genericamente 
acerca da responsabilização objetiva e a presença dos pressupostos para o seu 
reconhecimento. Aplica-se, portanto, o disposto na Súmula 283/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 
4. Ainda que assim não fosse, o reconhecimento de que, no caso em apreço, as 
alegações fáticas do autor não padeceriam de incongruência, de modo a justificar a 
inversão do ônus probatório, demandaria o revolvimento do conjunto fático 
probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida. 

Na hipótese dos autos, o ora agravante ajuizou ação de indenização por danos morais 

em face do agravado em razão de ferimento causado em estação ferroviária administrada pela 

parte agravada. 

O Tribunal de origem manteve a sentença de improcedência da ação sob os seguintes 

fundamentos (fls. 194/195 e-STJ):
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Superior Tribunal de Justiça

O contrato de transporte traz implícito a cláusula de incolumidade, pela qual o 
passageiro tem o direito de ser conduzido são e salvo ao local de destino.
A responsabilidade do transportado não é apenas de meio ou de resultado, mas de 
garantia.
Ocorre que, no caso em exame, além da incongruência das alegações do autor, 
ele não comprovou sua tese, de que teria ficado com a mão presa por culpa da ré.
Ressalte-se que a regra de inversão do ônus da prova, disciplinada no art. 6º do 
CDC não tem o condão de transferir para o réu o ônus de comprovar o fato 
constitutivo do direito do autor.
Além disso, o reconhecimento da responsabilidade objetiva não afasta a 
incumbência de o consumidor-usuário de serviço público demonstrar a ocorrência 
do evento danoso, ônus do qual a parte não se desincumbiu na hipótese dos autos.
Assim, não há nada a ser alterado na sentença, que foi muito bem lançada.

Observa-se, portanto, que o Tribunal de origem afirmou a presença de incongruências 

nas alegações da parte autora que impedem a comprovação da tese de que teria ficado com a 

mão presa no trem por culpa da ré, o que teria causado ferimento a justificar a responsabilização 

civil da empresa ferroviária. 

Ocorre que, como bem destacado na decisão agravada, o recurso especial não 

apresentou combate a tal argumento, tendo apenas afirmado genericamente acerca da 

responsabilização objetiva e a presença dos pressupostos para o seu reconhecimento.

Aplica-se, portanto, o disposto na Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles." 

Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte Superior:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. RECUSA NA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA DE 
RECONSTRUÇÃO DE MAMA, RETIRADA ATRAVÉS DE 
MASTECTOMIA, APÓS DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. TERMO INICIAL 
DOS JUROS MORATÓRIOS.
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
MODIFICAÇÃO DA DATA FIXADA NA SENTENÇA, SOB PENA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO 
ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, 
SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
283/STF. ART. 394 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DO RECORRENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...] 
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Superior Tribunal de Justiça

III. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 
determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, 
em face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles").
[...] 
(AgInt no AREsp 1344232/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. INÍCIO 
DO PRAZO. NÃO IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. ART. 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. PRAZO PARA SANAR VÍCIOS FORMAIS SOMENTE.
[...] 
2. A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão combatido 
atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o conhecimento do 
apelo extremo.
[...] 
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1440226/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019) 

Outrossim, ainda que assim não fosse, o reconhecimento de que, no caso em apreço, 

as alegações fáticas do autor não padeceriam de incongruência, de modo a justificar a inversão 

do ônus probatório, demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que 

é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Quanto ao ponto, o agravo interno também não evidenciou como seria possível, a 

partir da fundamentação presente no acórdão recorrido, concluir no sentido de que estão 

presentes os pressupostos necessários ao reconhecimento da responsabilização civil da estação 

ferroviária demandada. 

No mesmo sentido, a contrario sensu:

PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. MORTE DA VÍTIMA. RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade civil ajuizada contra a 
Supervia Concessionária de Transporte Ferroviário S.A.
objetivando o pagamento de indenização por danos morais em razão da morte de 
filho que, em 17 de agosto de 2013, foi vítima de descarga elétrica quando 
atravessava a passarela situada sobre a linha férrea. O Juízo de primeira instância 
julgou procedente o pedido. Em grau recursal, o Tribunal de Justiça do Estado do 
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Superior Tribunal de Justiça

Rio de Janeiro deu parcial provimento à apelação da ré para fixar o termo inicial 
dos juros moratórios como sendo a data da sentença.
II - No caso, a Supervia Concessionária de Transportes Ferroviários S. A. 
sustentou a configuração de culpa exclusiva da vítima, o que teria o condão de 
romper o nexo de causalidade entre a conduta da concessionária e o evento 
danoso.
III - Ocorre que tal pretensão recursal implicaria a revisão do conjunto probatório 
apreciado na instância ordinária, tendo o Tribunal de origem afastado referida 
excludente, considerando "comprovado que a passarela era a única passagem 
possível no local e que a fiação não se encontrava na altura dos pedestres que 
logravam passar por baixo dela." (fl. 489). Ademais, constou no acórdão recorrido 
que não se comprovou a alegação de que teria havido furto do cabeamento ou 
outro argumento tendente a excluir a responsabilidade da concessionária.
IV - Assim, inafastável a incidência do Enunciado Sumular n. 7/STJ quanto à 
pretensão recursal da Supervia Concessionária de Transportes Ferroviários S.A., 
porquanto, chegar-se a conclusão diversa daquela estabelecida na origem quanto 
aos fatos demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório.
V - Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.960.781/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 18/4/2022.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE FERROVIÁRIO. COLISÃO COM 
AUTOMÓVEL EM PASSAGEM DE NÍVEL. DEVER DE INDENIZAR DA 
CONCESSIONÁRIA E VALOR INDENIZATÓRIO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A modificação do entendimento firmado pela Corte local a respeito do dever 
indenizatório da Concessionária agravante encontra, na estreita via do recurso 
especial, óbice na Súmula 7 desta Corte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.903.751/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 19/5/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.037.777 / RJ
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M DE S A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : S - C DE T F S
OUTRO 
NOME

:
S C DE T F S - E R J

ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M DE S A
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : S - C DE T F S
OUTRO 
NOME

:
S C DE T F S - E R J

ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 21 de junho de 2022
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